
 

 

PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral 

 

STF decide que cabe à Justiça do Trabalho julgar ações sobre 

reflexos de verbas nas contribuições de previdência privada 

 

O Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal (STF) definiu que compete à Justiça 

do Trabalho processar e julgar causas ajuizadas contra o empregador nas quais se 

pretenda o reconhecimento de verbas de natureza trabalhista e os reflexos nas 

respectivas contribuições para a entidade de previdência privada a ele vinculada. 

 

A decisão se deu no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 1265564, que teve 

repercussão geral reconhecida (Tema 1166) e, no mérito, reafirmação da 

jurisprudência sobre a matéria. 

 

Graças a essa deliberação, mais de dois mil recursos extraordinários e agravos em recursos extraordinários, 

que viriam do Tribunal Superior do Trabalho (TST), deixarão de entrar no STF. “Esse tema é muito importante e 

impactante. O acervo do Supremo iria aumentar em 5% ao menos neste ano para julgar de forma repetida a 

mesma questão”, afirma o supervisor do Núcleo de Gerenciamento de Precedentes da Corte, Júlio Luz Sisson 

de Castro. 

 

Caso 

 

Na origem, trata-se de reclamação trabalhista sobre os reflexos das parcelas postuladas (horas extras) nos 

recolhimentos das contribuições adicionais para a Previ (fundo de pensão dos funcionários do Banco do Brasil) 
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e no Plano de Benefício Especial Temporário (BET), em razão do caráter salarial das parcelas, que integram a 

remuneração para todos os fins. 

 

O TST reafirmou que a Justiça do Trabalho é competente para julgar ação que tenha por objeto diferenças 

salariais com reflexos nas contribuições feitas a entidade previdenciária que tenha vínculo com a empregadora. 

Em seguida, o Banco do Brasil interpôs o RE ao STF. 

 

Impacto 

 

Em sua manifestação, o presidente do STF, ministro Luiz Fux, frisou que a questão possui densidade 

constitucional suficiente para o reconhecimento da existência de repercussão geral e possui potencial impacto 

em outros casos, tendo em vista a multiplicidade de recursos sobre esse tema. 

 

Além disso, ele apontou que cabe ao Judiciário pacificar a matéria, para proporcionar um julgamento mais 

célere das demandas judiciais e evitar o trâmite indesejado do processo por juízos incompetentes. 

 

Tema 190 

 

O ministro Luiz Fux lembrou que o Plenário do Supremo, no julgamento do RE 586453 (Tema 190 da 

repercussão geral), assentou que compete à Justiça comum julgar as causas ajuizadas contra as entidades de 

previdência privada relativas à complementação de aposentadoria. 

 

No entanto, o presidente do STF salientou que o caso em questão não tem relação com o Tema 190. No RE 

1265564, o funcionário do Banco do Brasil pede a condenação da instituição ao recolhimento das respectivas 

contribuições à entidade de previdência privada como resultado da incidência sobre as horas extras, e não 

complementação de aposentadoria. Assim, a decisão do TST está em sintonia com a jurisprudência do STF. 

 

Assim, o ministro se posicionou pelo desprovimento do recurso e entendeu necessária a reafirmação da 

jurisprudência do STF mediante submissão à sistemática da repercussão geral. A providência, explicou, 

justifica-se diante da necessidade de se conferir racionalidade ao sistema de precedentes qualificados, 

assegurar o papel do Supremo como Corte Constitucional e de prevenir tanto o recebimento de novos recursos 

extraordinários como a reiteração desnecessária de múltiplas decisões sobre idêntica controvérsia. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

Primeira Seção decidirá sobre comprovação de acordo relativo a vantagem da MP 2.169-

43/2001 
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A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu afetar os Recursos Especiais 1.925.194, 

1.925.190 e 1.925.176, da relatoria do ministro Og Fernandes, para julgamento no sistema dos repetitivos. 

 

A questão jurídica, cadastrada como Tema 1.102 na base de dados do tribunal, está assim descrita: "Definir se 

é possível a comprovação de transação administrativa, relativa ao pagamento da vantagem de 28,86%, por 

meio de fichas financeiras ou documento expedido pelo Sistema Integrado de Administração de Recursos 

Humanos (Siape), conforme o artigo 7º, parágrafo 2º, da Medida Provisória (MP) 2.169-43/2001, inclusive em 

relação a acordos firmados em momento anterior à vigência dessa norma". 

 

Ao propor a submissão dos recursos ao rito dos repetitivos, o relator lembrou que, conforme entendimento da 

Corte Especial quando da Proposta de Afetação do REsp 1.696.396, a suspensão dos processos em que se 

examina a matéria jurídica afetada não é automática, sendo possível sua modulação de acordo com a 

conveniência do tema. 

 

Dessa forma, a seção determinou a suspensão apenas dos recursos especiais e agravos em recurso especial 

interpostos nos tribunais de segunda instância ou em tramitação no STJ – cujos objetos coincidam com o da 

matéria afetada –, devendo-se adotar, no último caso, a providência prescrita no artigo 256-L do Regimento 

Interno do STJ (RISTJ). 

 

"No presente caso, a suspensão ampla dos processos em todas as instâncias no território nacional pode 

prejudicar o seu andamento em tempo razoável, especialmente considerando-se que a jurisprudência do STJ já 

fornece atualmente um caminho jurisprudencial bem pavimentado que pode servir de guia segura aos demais 

tribunais e julgadores a respeito da temática objeto da afetação". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte:STJ 
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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Municipal nº 49414, de 20 de setembro de 2021 - Dispõe sobre a obrigatoriedade de 

observância dos princípios e regras de integridade pública por parte dos agentes públicos do Poder Executivo 

do Município do Rio de Janeiro, sobre os procedimentos para nomeação, designação e contratação para 

cargos, funções e empregos no âmbito do Poder Executivo do Município do Rio de Janeiro e dá outras 

providências. 

 

Decreto Municipal nº 49415, de 20 de setembro de 2021 - Institui a Política de Relacionamento da 

Administração Pública Municipal com fornecedores e colaboradores externos e o Protocolo de Avaliação de 

Integridade e Transparência - PAIT, e dá outras providências. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2092021-Primeira-Secao-decidira-sobre-comprovacao-de-acordo-relativo-a-vantagem-da-MP-2-169-432001.aspx
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Fonte: D.O. Rio 

 

Lei Estadual nº 9.404, de 16 de setembro de 2021 - Dispõe sobre a disponibilização gratuita de 

absorventes higiênicos femininos nas escolas públicas do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 9.403, de 16 de setembro de 2021 - Altera a Lei nº 7.382, de 14 de julho de 2016, para 

acrescentar a prioridade de inclusão da mulher vítima de violência doméstica e familiar nos programas de 

geração de emprego e renda gerenciados e/ou financiados pelo governo do Estado do Rio de Janeiro. 

 

Lei Estadual nº 9.401, de 16 de setembro de 2021 - Promove alterações na Lei Estadual nº 4.620, de 

11 de outubro de 2005, sem aumento de despesa, e dá outras providências. 

 

Fonte: ALERJ 

 

Lei Estadual nº 9.407, de 17 de setembro de 2021 - Dispõe sobre a proibição de comercialização e 

distribuição de produtos alimentícios cujas embalagens apresentem riscos à segurança alimentar e à saúde do 

consumidor. 

 

Fonte: DORJ 

 

Lei Federal nº 14.205, de 17 de setembro de 2021 - Altera a Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, 

para modificar as regras relativas ao direito de arena sobre o espetáculo desportivo. 

 

Decreto Federal nº 10.802, de 17.9.2021 - Regulamenta o reconhecimento e a regularização de 

obrigações por parte da União. 

 

Decreto Federal nº 10.800, de 17.9.2021 - Institui o Programa Amazônia Integrada Sustentável e o seu 

Comitê Gestor. 

 

Decreto Federal nº 10.799, de 17.9.2021 - Altera o Decreto nº 9.612, de 17 de dezembro de 2018, que 

dispõe sobre políticas públicas de telecomunicações. 

 

Decreto Federal nº 10.798, de 17.9.2021 - Regulamenta o art. 23 da Lei nº 14.182, de 12 de julho de 

2021, para dispor sobre as condições para a prorrogação do período de suprimento dos contratos de compra e 

venda de energia do Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica. 

 

Fonte: Planalto 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0038853-15.2019.8.19.0000 

Relator: Des. Luiz Henrique Oliveira Marques 

j. 18/08/2021  p. 23/08/2021 

 

Agravo de Instrumento. Ação de Obrigação de Não Fazer com pedido de tutela de urgência. Decisão agravada 

que deferiu o pedido de tutela de urgência, determinando que as seguradoras se abstenham em efetuar o 

pagamento de indenização securitária à agravante em relação ao contrato nº 02.0776-0172796. Ação Ordinária 

nº 0471514-18.2015.8.19.0001, conexa a ação originária do presente recurso, na qual se discute o 

inadimplemento contratual. Ação que se encontra em fase de instrução probatória para realização da prova 

pericial técnica, necessária a apurar o descumprimento contratual. Decisão ora agravada bem fundamentada, 

entendendo o magistrado a quo a necessidade de dilação probatória com a realização de prova técnica. 

Decisão recorrida que não se mostra teratológica, nem tampouco contrária a lei. Súmula nº. 59 "somente se 

reforma a decisão concessiva ou não da antecipação de tutela, se teratológica, contrária à lei ou à evidente 

prova dos autos.". Conhecimento e desprovimento do recurso. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: Décima Primeira Câmara Cível do TJRJ. 
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NOTÍCIAS STF 

 

Regras sobre direção de agências reguladoras são constitucionais, decide STF 

 

Por unanimidade, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou constitucionais dispositivos da Lei 

13.848/2019 que tratam da indicação de membros na estrutura diretiva das agências reguladoras. A decisão se 

deu na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6276, ajuizada pela Confederação Nacional do Transporte 

(CNT), julgada na sessão virtual encerrada em 17/9. 

 

Os incisos III e VII do artigo 8º-A da norma, introduzidos pela Lei 9.986/2000, proíbem a indicação, para o 

conselho diretor ou para a diretoria colegiada dessas entidades, de pessoas que exerçam cargo em 

organização sindical e de membro de conselho ou diretoria de associação representativa de interesses 

patronais ou trabalhistas ligados às atividades reguladas pela agência. 

 

Captura 

 

Para o relator da ação, ministro Edson Fachin, a estrutura diretiva das agências deve ser isenta de influências 

políticas, sociais e econômicas externas à própria finalidade dessas autarquias, visando à tomada de decisões 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0038853-15.2019.8.19.0000
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imparciais. Ele apontou a clara necessidade de evitar a captura das gestões, compreendida como qualquer 

desvirtuação da finalidade conferida às agências, quando estas atuam em favor de interesses comerciais, 

especiais ou políticos, em detrimento do interesse da coletividade. 

 

Segundo o relator, há, no âmbito de atuação desses órgãos, inúmeros interesses contrapostos, tanto dos entes 

privados quanto dos regulados, além dos interesses dos consumidores e do próprio Estado. “Evitar a captura 

significa exercer a imparcialidade quando do processo decisório, a fim de assegurar a eficiência do Estado 

regulador”, disse. 

 

Sem interferência 

 

Fachin também não verificou incompatibilidade da lei com o artigo 19, inciso III, da Constituição Federal, que 

proíbe o poder público de criar distinções entre brasileiros ou preferências entre si, pois, no caso das agências, 

não se discute a necessidade de autorização do Estado para a fundação de organização sindical ou a 

interferência dele em sua organização. 

 

O relator entendeu, ainda, que não há ofensa à liberdade de associação. “Trata-se de uma restrição episódica e 

pontual a quem exerça cargo nessas entidades”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF proíbe abate de animais apreendidos em situação de maus-tratos 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) vedou o abate de animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos 

ou exóticos, apreendidos em situação de maus-tratos. A decisão, tomada por unanimidade de votos, foi 

proferida em sessão virtual encerrada em 17/9, no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 640, ajuizada pelo Partido Republicano da Ordem Nacional (PROS). 

 

Em março do ano passado, o relator, ministro Gilmar Mendes, havia concedido liminar para suspender decisões 

administrativas ou judiciais que autorizavam o sacrifício de animais apreendidos em situação de maus-tratos e 

para reconhecer a ilegitimidade da interpretação da legislação ambiental que determinava o abate. 

 

Agora, ao apreciar o mérito da ação, a Corte declarou a inconstitucionalidade de quaisquer interpretações 

conferidas ao artigo 25, parágrafos 1º e 2º, da Lei 9.605/1998 (Lei dos Crimes Ambientais) e aos artigos 101, 

102 e 103 do Decreto 6.514/2008 (que dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente) 

e a demais normas infraconstitucionais que autorizem o abate imediato de animais apreendidos em situação de 

maus-tratos. 

 

Dever 

 

Em seu voto, o ministro Gilmar Mendes afirmou que a Constituição Federal é expressa ao impor à coletividade 

e ao poder público o dever de defender e preservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado para as 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=473277&ori=1


presentes e futuras gerações. Assim, decisões judiciais que autorizam o abate afrontam o artigo 225, parágrafo 

1º, inciso VII, da Constituição, que impõe ao poder público o dever de proteção da fauna e da flora e proíbe as 

práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os 

animais a crueldade. 

 

Sofrimentos injustificados 

 

Segundo o ministro, o sacrifício de animais pode ser justificado em alguns casos, como atividades de criação 

para consumo, sacrifício em rituais religiosos de matrizes africanas (RE 496601) ou abate em casos 

comprovados de doenças, pragas ou outros riscos sanitários. Nessas hipóteses, o STF tem se utilizado do 

princípio da proporcionalidade, de forma a evitar que os atos sejam praticados com excessos ou crueldades 

que causem sofrimento injustificado aos animais. 

 

Sentido inverso 

 

O relator também destacou que, de acordo com a Lei dos Crimes Ambientais, os animais apreendidos devem 

ser reintegrados preferencialmente ao seu habitat natural ou entregues a instituições adequadas, como jardins 

zoológicos, fundações ou entidades assemelhadas e somente em situações excepcionais ser abatidos. 

Entretanto, autoridades públicas têm se utilizado da norma de proteção em sentido inverso ao estabelecido pela 

Constituição, para determinar a opção preferencial de abate de animais apreendidos em situação de risco. 

 

Legalidade 

 

Ainda segundo o ministro, as decisões judiciais e as interpretações administrativas que justificam o abate 

também violam o princípio da legalidade (artigo 37 da Constituição Federal), uma vez que não há autorização 

legal expressa para o abate de animais no caso específico. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF invalida normas municipais sobre pensão a prefeitos, vereadores e dependentes 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) invalidou normas dos Municípios de Nova Russas e de Campos Sales (CE) 

que tratavam de pensão a prefeitos, vice-prefeitos, vereadores e dependentes. No julgamento das duas ações, 

ajuizadas pela Procuradoria-Geral da República (PGR), prevaleceu o entendimento, entre outros, de que as leis 

municipais não são compatíveis com os princípios republicano e da igualdade. 

 

A Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 368 se voltava contra a Lei municipal 27/1985 de 

Campos Sales, que instituiu pensão por morte e por invalidez para os ex-prefeitos, ex-vice-prefeitos e ex-

vereadores, seus cônjuges ou companheiros sobreviventes e seus descendentes consanguíneos de primeiro 

grau. Na ADPF 764, a PGR questionava a Lei municipal 104/1985 e o artigo 20, parágrafo 2º, das Disposições 

Transitórias da Lei Orgânica de Nova Russas, que concediam pensão vitalícia a dependentes de prefeitos, vice-

prefeitos e vereadores falecidos no exercício do mandato. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=473273&ori=1


 

Moralidade pública 

 

O Plenário seguiu o voto do relator, ministro Gilmar Mendes, no sentido de que as normas locais não foram 

recepcionadas pela Constituição Federal. Mendes explicou que, com a promulgação da Emenda Constitucional 

20/1998, os ocupantes de cargos temporários passaram a se submeter ao Regime Geral de Previdência Social 

(RGPS). Como os cargos políticos do Legislativo e do Executivo municipal têm caráter temporário e transitório, 

não se justifica a concessão de qualquer benefício permanente a seus ex-ocupantes, sob pena de afronta aos 

princípios da igualdade, da impessoalidade, da moralidade pública e da responsabilidade com gastos públicos.  

 

Segundo o ministro, o tratamento diferenciado a determinado indivíduo, quando não houver fator de 

diferenciação para justificar sua concessão é incompatível com os princípios republicano e da igualdade. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF decide que redução de mensalidades escolares no RJ durante a pandemia é 

inconstitucional 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade da Lei estadual 8.864/2020 do Rio de 

Janeiro, que estabeleceu a redução das mensalidades na rede privada de ensino durante o estado de 

calamidade pública decorrente da pandemia da covid-19. A decisão, unânime, foi tomada no julgamento, em 

sessão virtual, da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6448, ajuizada pela Confederação Nacional dos 

Estabelecimentos de Ensino (Confenen). 

 

Competência da União 

 

O colegiado acompanhou o voto do relator, ministro Ricardo Lewandowski, pela procedência da ação. Segundo 

ele, a lei estadual, ao dispor sobre contratos de prestação de serviços escolares ou educacionais privados, 

invadiu competência da União para legislar em matéria de direito civil, conforme prevê a Constituição Federal 

(artigo 22, inciso I). 

 

A seu ver, o Estado do Rio de Janeiro não poderia se substituir à União para determinar redução das 

mensalidades, ainda que mediante lei estadual e em período tão gravoso, pois a Constituição estabelece, 

minuciosamente, as atribuições e as responsabilidades de cada ente da Federação, justamente para evitar 

eventuais sobreposições de atribuições. O ministro lembrou, ainda, que esse foi o posicionamento adotado pelo 

STF no julgamento das ADIs 6423, 6435 6445, em que foram invalidadas leis dos Estados do Ceará, do 

Maranhão e do Pará com conteúdo análogo. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Gilmar Mendes remete ação contra o ex-secretário estadual de Beto Richa à 

Justiça Eleitoral 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=473240&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=473238&ori=1


 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), determinou o envio de ação penal contra Edson 

Luiz Casagrande, ex-secretário de assuntos estratégicos do Paraná, à Justiça Eleitoral daquele estado. O 

relator deferiu pedido de extensão da decisão da Segunda Turma do Tribunal na Reclamação (RCL) 36009, 

que declarou a incompetência da 13ª Vara Criminal de Curitiba para processar e julgar o ex-governador do 

Paraná, Beto Richa (PSDB/PR), no âmbito da Operação Rádio Patrulha, que investiga irregularidades em 

licitação para a compra de maquinários para o programa Patrulha do Campo. 

 

O ex-secretário foi denunciado na mesma ação penal contra o ex-governador, com base no depoimento do 

colaborador premiado Antônio Celso Garcia (Tony Garcia), segundo o qual Richa e Casagrande teriam 

solicitado e recebido vantagem indevida para fins de utilização na campanha eleitoral de 2014 para o governo 

do Paraná. 

 

No pedido de extensão, a defesa argumentava que, mesmo após decisão do STF de que cabe à Justiça 

Eleitoral julgar fatos relativos à operação, a 13ª Vara Criminal de Curitiba havia determinado a realização de 

medidas de busca e apreensão contra Casagrande. Alegava, ainda, violação às prerrogativas da advocacia, 

pois a quebra de sigilo de dados que abrangia conversas entre o acusado e seus advogados fora decretada por 

juízo que não tinha essa competência. 

 

Abrangência 

 

Ao deferir a extensão, o ministro Gilmar Mendes afirmou que a incompetência do juízo de Curitiba para julgar 

fatos relativos à operação Rádio Patrulha afeta, igualmente, o ex-secretário. A decisão da Segunda Turma de 

que cabe à Justiça Eleitoral julgar o caso e os “demais feitos vinculados à operação” abrange as medidas 

cautelares de arresto, busca e apreensão e quebra de sigilo vinculadas ao processo principal. 

 

Mendes observou que a decisão de quebra de sigilo de dados ocorreu em 23/8, após a decisão da Turma, o 

que configura, a seu ver, a nulidade do ato. 

 

Fishing expedition 

 

O ministro também verificou, no caso, a flagrante nulidade da decisão que impôs a quebra do sigilo profissional 

de conversas mantidas entre o denunciado e seu advogado, pois a medida desequilibra a relação de paridade 

de armas no processo, com impacto sobre o exercício do direito de defesa. Na sua avaliação, isso demonstra 

uma tentativa de investigar os advogados de maneira indireta, não a partir da quebra de sigilo dos próprios, 

mas mediante a análise dos dados contidos no aparelho do denunciado que envolvam conversas mantidas com 

sua defesa, o que caracteriza típica situação de fishing expedition. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Compensação tributária não homologada impede novo pedido para mesmo débito, ainda 

que com crédito diferente 

 

Uma vez negada a homologação de compensação de débito tributário, o contribuinte não pode reiterar o pedido 

em relação ao mesmo débito, ainda que apresente crédito fiscal distinto. A decisão foi tomada pela Segunda 

Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), para a qual não se admite nova declaração de compensação 

tributária de débito que já tenha sido objeto de compensação anterior não homologada, nos termos do artigo 74, 

parágrafo 3º, inciso V, da Lei 9.430/1996. 

 

O colegiado julgou recurso da Fazenda Nacional contra acórdão em que o Tribunal Regional Federal da 5ª 

Região (TRF5) entendeu que a vedação legal atingiria apenas a compensação idêntica àquela anteriormente 

não homologada, mas não impediria o contribuinte de requerer novamente a compensação do mesmo débito, 

desde que usando créditos distintos. 

 

Um pedido com crédito da Cide, outro do IRPJ 

 

Na origem do caso, um estaleiro impetrou mandado de segurança preventivo para que o fisco fosse obrigado a 

processar pedido de compensação tributária de débito que fora objeto de compensação anterior não 

homologada. A empresa invocou a aplicação do efeito previsto no artigo 74, parágrafos 2º e 4º, da Lei 

9.430/1996 – a extinção dos débitos, condicionada à posterior homologação pela autoridade fiscal. 

 

O juízo de primeiro grau, que teve a sentença ratificada pelo TRF5, afirmou não haver respaldo para o não 

processamento da declaração da empresa, pois ela foi feita com base em créditos decorrentes de saldo 

negativo do Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ), enquanto o primeiro pedido, não homologado, 

fundou-se em créditos oriundos da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (Cide). Portanto, seriam 

pedidos de compensação distintos, ainda que em relação aos mesmos débitos fiscais. 

 

No STJ, a Fazenda Nacional sustentou que não são passíveis de pedido compensatório os débitos fiscais não 

homologados pela administração fiscal, independentemente dos créditos que sejam apresentados 

posteriormente ao indeferimento do primeiro pedido de compensação. 

 

CTN impõe interpretação restritiva 

 

Em seu voto, o ministro relator do processo, Mauro Campbell Marques, destacou que a lei não deixou margem 

para que possam ser formulados novos pedidos de compensação relacionados a débitos que não foram 

homologados, "independentemente de o pedido apresentar créditos distintos", pois, em tais situações, o débito 

foi considerado não declarado – "logo, inviável de ser extinto pelo instituto da compensação fiscal, consoante 

uma interpretação restritiva imposta pelo artigo 111, inciso I, do Código Tributário Nacional (CTN). 



 

"A Lei 9.430/1996 é clara ao asseverar que a compensação (de débito que já tenha sido objeto de 

compensação não homologada) será considerada como 'não declarada' (artigo 74, parágrafo 3º, inciso V, da Lei 

9.430/1996) e, portanto, impassível de novo pedido de compensação, independentemente da qualidade do 

crédito fiscal que seja apresentado pelo contribuinte, consoante os termos do artigo 74, parágrafo 12, inciso I, 

da Lei 9.430/1996" – declarou o magistrado. 

 

"Uma vez considerado o débito não declarado, com a inviabilidade de sua compensação fiscal, este passivo 

tributário se tornará exigível para a Fazenda Pública, não podendo haver a sua extinção pelo instituto da 

compensação", acrescentou. 

 

Novo pedido desvirtuaria o instituto da compensação 

 

Além disso, o ministro ressaltou que o acórdão do TRF5 considerou que a proibição de reiteração do pedido 

compreendia a identidade de créditos e débitos a serem compensados pelo mesmo contribuinte, situação não 

prevista na lei, cuja interpretação o CTN manda que seja restritiva, sem espaço para uma interpretação 

ampliativa a respeito do instituto da compensação tributária. 

 

"Relativizar tal condição, mediante a apresentação de outro pedido de compensação, a par da existência de 

outros créditos pelo sujeito passivo, permitiria ao contribuinte desvirtuar o instituto, ao suspender a exigibilidade 

do débito fiscal ao seu alvedrio, sempre que disponibilizasse de créditos fiscais para tal missão", concluiu o 

relator. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Prêmio Conciliar é Legal: inscrições podem ser feitas até 30 de setembro 

 

Alienação de veículos ganha maior agilidade com novo RenaJud 

 

Ferramenta modernizará os serviços prestados por cartórios de registro de imóveis 

 

Judiciário busca aperfeiçoar atuação em temas migratórios 

 

Tribunais devem observar tratados internacionais ao sentenciarem pessoas refugiadas 

 

Fonte: CNJ 
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